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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1000068-
90.2023.8.26.0562, da Comarca de Santos, em que é apelante MUNICÍPIO DE 
SANTOS, é apelado SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1000068-90.2023.8.26.0562

APELANTE: MUNICÍPIO DE SANTOS

APELADO: SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA

COMARCA: SANTOS

VOTO Nº 36509

EMENTA
APELAÇÃO  EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL  ISSQN  Exerc íc io  de  2013 -  
Insurgência  em face  da  sentença  que  ju lgou 
procedentes  os  embargos  à  execução f i sca l   
Alegação  de  que  a  devedora  é  tomadora  dos  
serv iços  e  t inha  por  obr igação  re te r  na  fonte  o  
va lor  do  t r ibuto   Ausência  de  prova  caba l  quanto  
a  condição  de  mera  tomadora  e  subs t i tu ta  
t r ibutár ia ,  não  havendo nos  au tos  a  indicação  de  
quem ser iam os  pres tadores ,  a té  para  se  f i rmar  ou  
não  a  competênc ia  t r ibutár ia  da  c redora  
embargada    Sentença  mant ida  por  seus  própr ios  
fundamentos   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE SANTOS ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  1051/1057, que ju lgou 

procedentes os embargos e ext inguiu a execução f iscal ,  para,  

reconhecida a nul idade do t í tu lo execut ivo,  declarar inexigível  o 

crédi to t r ibutár io referente à CDA nº 46.652/2014, impondo-lhe o 

pagamento da sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 10% 

(dez por cento) sobre o valor do débito (R$ 36.112,59 para 

setembro de 2014  f ls  2 da Execução Fiscal  nº 

0517426-43.2014.8.26.0562).

Sustenta,  em suma, que a f iscal ização 

municipal  apurou que a apelada, na condição de tomadora de 

serviços de terceiros e responsável t r ibutár io,  deixou de recolher 

o valor correspondente ao ISS que era devido;  que a apelada 

não reúne as condições legais para o reconhecimento da 

imunidade t r ibutár ia prevista no art igo 150, inciso VI ,  a l ínea "c" ,  

da Const i tu ição Federal ;  que o Municíp io comprovou, por meio 

da prova produzida durante a instrução processual,  que a 

apelada não atendeu ao disposto nos art igos 9º e 14 do CTN, 
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pressuposto do reconhecimento da imunidade t r ibutár ia,  por não 

ter recolh ido os t r ibutos que reteve na fonte dos seus 

prestadores de serviços,  daí  porque pugna pela inversão do 

ju lgado.

Contrarrazões a f ls .  1086/1097. 

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

De acordo com estatuto socia l  a f ls .  38/65,  

ver i f ica-se que a apelada é uma associação que tem por 

f inal idade manter e expandir  os serviços hospita lares e 

ambulator ia is de assistência médica,  p lanos de saúde, 

assistência médica,  serviço socia l  de luto e núcleo infant i l  (art .  

2º)  e que empregará no País todos os seus rendimentos e 

economias em benefíc io de seus objet ivos socia is,  não 

distr ibuirá a seus diretores,  associados,  membros do Conselho 

Fiscal  e da Comissão de Sindicância ou Mantenedores,  qualquer 

lucro,  d iv idendo, part ic ipação, cota parte ou interesse de 

qualquer outra espécie ou a t í tu lo de qualquer remuneração (art .  

22,  f ls .  46).  

O benefíc io f iscal  da imunidade t r ibutár ia está 

previsto no art igo 150, inciso VI ,  a l ínea “c”,  da Const i tu ição 

Federal ,  o qual d ispõe que “Sem prejuízo de outras garant ias 

asseguradas ao contr ibuinte,  é vedado à União,  aos Estados,  ao 

Distr i to Federal  e aos Municíp ios:  VI  -  inst i tu ir  impostos sobre:  

c) patr imônio,  renda ou serviços dos part idos pol í t icos,  inclusive 

suas fundações,  das ent idades sindicais dos t rabalhadores,  das 

inst i tu ições de educação e de assistência socia l ,  sem f ins 

lucrat ivos,  atendidos os requis i tos da le i” .

Como se percebe, o art igo 150, inciso VI ,  

a l ínea “c”,  da Const i tu ição Federal ,  cr iou a imunidade t r ibutár ia 

para as ent idades assistencia is,  at ingindo o conjunto de bens 

que lhe atendam os objet ivos benef icentes e as at iv idades 

corre latas,  desde que não possuam elas interesse lucrat ivo.

Ressalta-se que a imunidade t r ibutár ia não se 

condic iona a defer imento do Poder Públ ico,  uma vez que decorre 

de permissivo const i tucional,  e se a ent idade deixar de cumprir  

qualquer dos requis i tos,  a autor idade competente poderá 
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suspender a apl icação do benefíc io,  à luz do art igo 14 § 1º do 

Código Tr ibutár io Nacional.  

Nesse sent ido,  caberia à Municipal idade fazer 

prova de que a apelada não estar ia a lbergada pela imunidade 

t r ibutár ia,  ônus probatór io a que estava adstr i ta e do qual não se 

desincumbiu.  Em outras palavras,  o ônus de provar que as 

at iv idades da apelada estar iam desvinculadas dos seus objet ivos 

socia is e,  portanto,  não abrangida pela imunidade t r ibutár ia 

prevista no art igo 150 da Const i tu ição Federal ,  recai  sobre o 

poder t r ibutante.  

Nesse sent ido é a jur isprudência do Superior 

Tr ibunal de Just iça:  

“PROCESSUAL CIVIL .  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  IPTU.  ENTIDADE 
ASSISTENCIAL.  IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.  ART.  333,  
INCISO I I ,  DO CPC.  ÔNUS DA PROVA.  1 .  Tratando-se a  
recorr ida de ent idade assistencia l ,  de  acordo com o ar t .  
150,  inc iso  VI ,  a l ínea c ,  da  CR/88,  há presunção re lat iva  
de que a  renda aufer ida com o a luguel  do  imóvel  gerador  
do débi to  é  revert ida para  as suas f ina l idades 
essencia is .  Assim é  que caber ia  à  Fazenda Públ ica ,  nos 
termos do ar t igo  333,  inc iso  I I ,  do  CPC,  apresentar  prova 
de que a  renda em comento  estar ia  desvinculada da 
dest inação inst i tucional .  2 .  Precedentes:  AgRg no AgRg 
no REsp 799.713/DF,  Rel .  Min .  Mauro Campbel l  Marques,  
Segunda Turma,  DJe 19.2 .2010;  AgRg no Ag 849285/MG,  
Rel .  Min .  Denise Arruda,  Pr imeira  Turma,  DJ 17.5 .2007;  e  
AgRg no REsp 1215119/RJ,  Rel .  Min .  Humberto  Mart ins,  
Segunda Turma,  DJe 4 .4 .2011.  3 .  Agravo reg imenta l  não 
provido.”  (AgRg no AREsp 239268 /  MG -  AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
2012/0210082-0 ,  Min ist ro  MAURO CAMPBELL MARQUES,  
Segunda Turma,  j .  06 .12 .2012) .  

Assim, independentemente do t ipo de serviço 

prestado ou da renda obt ida,  se são eles vol tados para as 

f inal idades de ent idade que não tem f ins lucrat ivos,  deve ser 

a lcançado pela imunidade t r ibutár ia.  

Como bem sal ientado na sentença: “Os  

documentos  acos tados  aos  autos  comprovam que a  embargante  é  en t idade 

benef icente  que pres ta  serv iços  de ass is tênc ia  soc ia l ,  sem f ins  luc ra t ivos ,  

reconhec idamente  pe los  órgãos  governamenta is  em n íve l  federa l ,  es tadua l  

e  mun ic ipa l .  Nessa es te i ra ,  fo ram acos tados  aos  autos ,  pe la  embargante ,  

os  documentos  que comprovam a sa t is fação dos  requ is i tos  prev is tos  na  

norma t r ibu tár ia  ac ima t ransc r i ta ,  bem como o  seu reconhec imento  como 
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ent idade de Ut i l idade Púb l ica ,  demons t rada mediante  a  jun tada de 

cer t idões  exped idas  pe lo  Min is té r io  do  Desenvo lv imento  Soc ia l  e  Combate  

à  Fome;  Conse lho  Nac iona l  de  Ass is tênc ia  Soc ia l ;  Coordenação de 

Ent idades  Soc ia is  subord inada ao Depar tamento  de  Jus t iça   DEJUS l igado 

à  Secre tar ia  Nac iona l  de  Jus t iça  per tencente  ao  Min is té r io  da  Jus t iça ;  pe lo  

Es tado ( f ls .  343/391) .  Sobre leva notar  haver  requer imento  de  renovação do 

CEBAS-Saúde,  apresentado pe la  en t idade embargante ,  jun to  ao  Min is té r io  

da  Saúde,  c i r cuns tânc ia  su f ic ien te  para  comprovação de cer t i f i cação da 

ent idade,  a inda que temporár ia ,  a té  que ha ja  man i fes tação do Min is té r io  

competente ,  no tadamente  porque ausente  nos  autos  qua lquer  p rova em 

sent ido  cont rár io . ”  ( f ls .  1053).

Com isso,  não há nos autos nada que indique 

vio lação do art .  14 do Código Tr ibutár io Nacional,  bem como 

que, não consta ter ocorr ido a l terações dos atos const i tut ivos e 

das regras internas da apelada que afetem a dest inação de seu 

patr imônio e de suas recei tas e a apl icação de seus recursos,  e 

tampouco fo i  demonstrada a i rregular idade de sua escr i turação 

contábi l  e f iscal ,  não há como negar a sua condição de ent idade 

imune, cujo ônus incumbia a Municipal idade demonstrar,  por se 

t ratar de fato impedit ivo,  ext int ivo ou modif icat ivo do pedido e do 

qual não se desincumbiu.

E quanto a a legação de que a embargante é 

tomadora dos serviços e responsável t r ibutár ia,  mediante 

retenção do valor,  como bem sal ientado na sentença: “Ass im,  a  

imun idade t r ibu tár ia  não se  ap l ica  a  quem de ixa  de reco lher  o  ISS re t ido  na  

cond ição de tomadora  de serv iços ,  não de pres tadora .  Ocor re  que da 

aná l ise  da  Cer t idão de Dív ida  At iva  que apare lha  a  presente  execução ora  

embargada não se  compreende a  or igem do c réd i to .  Sabe-se  que a  CDA,  a  

qua l  a  Le i  confere  a  e f icác ia  de  t í tu lo  execut ivo  ex t ra jud ic ia l ,  goza de 

presunção “ ju r is  tan tum”  de  l iqu idez ,  cer teza e  ex ig ib i l idade,  p reva lecendo 

a té  prova jud ic ia l  em cont rár io .  A  no t i f i cação de déb i to  ( f l s .  1041)  a lude 

s inge lamente  o  “Não reco lh imento  do  ISS no prazo regu lamentar " .  A  CDA 

do déb i to ,  por  sua vez ,  não re fere  a  qua is  serv iços  o  impos to  d iz  respe i to  e  

menc iona como fundamento  lega l  da  exação apenas  o  caput  do  ar t .  77  do  

Cód igo Tr ibu tár io  Mun ic ipa l  ( . . . ) .  Como se vê ,  não há menção na CDA ou na 

not i f i cação de déb i to  à  a t iv idade exerc ida  pe lo  embargante  cons iderada 

como fa to  gerador  da  obr igação t r ibu tár ia  p r inc ipa l  em cobrança nos  

presentes  au tos .  E na not i f i cação de déb i to ,  no  i tem “enquadramento  

t r ibu tár io :  i tem da l i s ta  de  serv iços ” ,  cons ta  a  segu in te  desc r ição “9999 

re tenção na fon te”  ( f l s .  1041) ,  i tem não ex is ten te  na  l i s ta  de  serv iços  da 

leg is lação munic ipa l .  Sequer  as  no tas  f isca is  dos  serv iços  supos tamente  

tomados  fo ram anexadas  ao processo admin is t ra t ivo ,  acos tado às  f ls .  

1038/1044. ”  ( f ls .  1055 - gr i famos).
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De fato,  reexaminando a cópia do processo 

administrat ivo juntado a f ls .  1038/1044, não há nota f iscal  de 

serviço que indicasse o t ipo de serviço,  nem o prestador e nem 

tampouco o local  do seu estabelecimento,  essencia is para 

imputar a responsabi l idade t r ibutár ia ao ente imune.

A sentença deve ser mant ida por seus próprios 

fundamentos,  nos termos do disposto no art igo 252 do 

Regimento Interno do Tr ibunal de Just iça do Estado de São 

Paulo,  e is que enfrentou todas as questões repr isadas nas 

razões recursais.

Em razão do improvimento do recurso,  majoro 

a verba honorár ia recursal  em mais 5% (cinco por cento) sobre o 

valor atual izado da causa (R$ 36.112,59 para setembro de 

2014),  nos termos do disposto no art igo 85,  § 11 do Código de 

Processo Civi l ,  considerando ainda a extensão dos t rabalhos do 

patrono da parte apelada em âmbito recursal .

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 46.778
Apelação Cível nº 1000068-90.2023.8.26.0562
Comarca: Santos
Apelante: Município de Santos 
Apelado: Sociedade Portuguesa de Beneficência

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece acolhida.

A execução objetiva cobrança de ISSQN sobre serviços 

prestados por terceiros contratados diretamente pela tomadora (fls. 1037/1044) 

do exercício de 20131. 

O Juízo reconheceu nulidade de CDA e julgou procedente 

embargos à execução sob fundamento de que a certidão de dívida ativa não 

descreve suficientemente o fundamento legal do débito, na medida em que não 

especifica sobre qual serviço o ISS incidiu.

A ausência de precisa fundamentação legal das obrigações não 

configura violação do art. artigo 2º, § 5º da LEF, mas mera irregularidade, 

passível de correção, conforme se deduz do artigo 2º, § 8º, da LEF2. 

Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça: 

“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE OPOSTA POR TERCEIRA 
INTERESSADA. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DA CDA 
POSSIBILIDADE. ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA NOS 

1 Ano-base 2008.
2 “Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 

assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos.”
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EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

(...) 

7. (...) a Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de 
que deve ser conferida à exequente a oportunidade para substituir 
a CDA, para o suprimento de erro formal ou material, até a 
prolação de sentença nos embargos à execução (EREsp 
823.011/RS, Relator Ministro Castro Meira, Dje 5.3.2007). 

8. Agravo regimental não provido”3 (destacamos) 

Assim, descabe cogitar de nulidade, devendo-se facultar à 

Municipalidade emenda das certidões de dívida ativa para correção de erro 

formal, com devolução do prazo para defesa, nos termos do art. 2º, §8º da 

LEF. 

Por fim, friso que não se pode aplicar a imunidade tributária à 

hipótese.

A recorrida figura no polo passivo da execução na qualidade de 

tomadora do serviço, de modo que, neste caso, tinha o dever legal de retenção e 

recolhimento do ISSQN na fonte quanto aos serviços prestados pelo terceiro 

contratado.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO - EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL - ISS - AUTARQUIA - 

RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO - IMUNIDADE 

NÃO CARACTERIZADA - ART 150, § 2°, DA CF  

INAPLICABILIDADE. A denominada imunidade recíproca não 

abrange os serviços que sejam prestados por terceiros à 

autarquia, ainda que a legislação municipal atribua a esta a 

3 AgRg no REsp. 1190997/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, j. 1/3/2011
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responsabilidade pelo respectivo pagamento RECURSO 

PROVIDO”4.

“APELAÇÃO. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO FISCAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. A 

imunidade tributária conferida às autarquias não alcança serviços 

que lhe sejam prestados por terceiros. Responsabilidade 

solidária. Sentença reformada. Recursos providos.”5

Portanto, de rigor reformar a sentença e determinar o 

prosseguimento da cobrança.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador 

4 Apelação nº 9194240-55.2008, Rel. Des. Carlos Giarusso Santos, j. 12.02.2009.
5 TJSP, Apelação / remessa necessária nº 9000109-09.2005.8.26.0090, relator José Luiz Germano, 14ª 

Câmara de Direito Público. J. 12/2/2014.
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